Parecer nº  213, de 2006, da Comissão de Constituição de Justiça, sobre o Projeto de lei nº 171, de 2004.






O nobre Deputado Roberto Alves apresentou o Projeto de lei nº 171, de 2004, no sentido de obrigar as indústrias farmacêuticas, que comercializem seus produtos no Estado de São Paulo, a manterem o Serviço de Atendimento ao Consumidor durante as vinte e quatro horas do dia. 






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 35ª à 39ª Sessões Ordinárias (de 26/03 a 01/04/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.2v.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, denotamos tratar-se de medida de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos preceitos dos artigos 21, inciso III, e 24 “caput, da Constituição Estadual, estando, desse modo, em condições de ser aprovada no que tange aos aspectos que cumpre a esta Comissão opinar.






Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 171, de 2004.





   a)Analice Fernandes -  Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/9/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Romeu Tuma – José Bittencourt  – Donisete Braga – Vinicius Camarinha – Giba Marson.
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